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Falar de fontes de energia renováveis sem mencionar as 
vantagens ambientais é impossível. Quando o assunto 
é biogás, isso fica muito mais evidente. Tudo aquilo que 
seria descartado na natureza em forma de passivos 
agrícolas ou industriais passa por tratamento adequado, 
seguro e com baixo custo, se tornando fonte de energia 
que pode ser consumida na própria propriedade ou 
ligada à rede de energia.
solução simples, barata e que faz toda a diferença no 
futuro do planeta Terra. O Paraná, sem dúvidas, é berço 
da produção energética a partir do biogás e tem dado 
exemplo para o restante do País. A proximidade com a 

Itaipu estimula ainda mais os estudos e testes práticos, 
uma parceria que só poderia render bons resultados.
O biogás representa quase 10% da matriz energética 
brasileira, um número significativo, mas ainda pequeno 
diante do potencial nacional. É possível desenvolver 
plantas de diversas escalas, que atendem a todas as 
demandas, que precisam de investimentos baixos, mas 
que geram resultados duradouros.
Esse é um dos temas tratados nesta edição, que traz 
ainda panoramas sobre a produção fotovoltaica e os 
desafios do setor sucroenergético, entre outros assuntos.
Boa leitura!

DEstaQuEs

carta Da EDitora

ciGarrinHa 
Prejuízos com a praga 
aumentam com 
mecanização

cana-de-aÇÚcar 
Novas variedades facilitam 
cultivo e aumentam 
produtividade

Rodrigo Paniago CTC

20 24

Por um planeta mais limpo
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entreviSta 
Produção de açúcar e 
etanol é beneficiada com 
o RenovaBio

Divulgação/Datagro
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o futuro 
com o 

renovabio

EntrEVista | PLÍNIO NASTARI

Plínio Nastari é presidente da Datagro, consultoria especializada em açúcar e eta-
nol. Atuou como membro dos Comitês Técnicos do Conselho Interministerial do 
Brasil sobre Açúcar e Álcool, Comissão Nacional de Energia e Comissão de Reexa-

me da Matriz de Energia.

canal: o futuro dos biocombustíveis 
é positivo?
O CNPE aprovou a meta de redução de 
10,1% na intensidade de carbono dos 
combustíveis no Brasil até 2028, passando 
de 74,25 gramas de gás carbônico eq/mj 
em 2017 para 66,75 gramas de CO2, eq/mj 
em 2028.
Segundo as projeções de mercado da EPE, 
consideradas como referência para as es-
timativas de mercado, esta meta significa 
uma expansão do mercado de etanol com-
bustível, de 26,7 bilhões de litros em 2018, 
para 47,1 bilhões de litros em 2028. Para o 
biodiesel, a expansão prevista é de 5,7 para 
11,1 bilhões de litros, no mesmo período. 
Para o biometano, a expansão prevista é 

com o 
renovabio

línio Nastari é presidente da Datagro, consultoria especializada em açúcar e eta-
nol. Atuou como membro dos Comitês Técnicos do Conselho Interministerial do 
Brasil sobre Açúcar e Álcool, Comissão Nacional de Energia e Comissão de Reexa-

de 0 para 0,25 milhões de metros cúbicos 
por dia, entre 2018 e 2028.
Portanto, as metas aprovadas para o Reno-
vabio oferecem uma indicação (não um 
mandato) de qual o mercado projetado à 
frente (até 2028) para os biocombustíveis, 
que poderão servir de referência para in-
vestimentos em aumento de eficiência e 
aumento de capacidade de produção.
 
canal: Quais serão os efeitos práticos 
do programa?
Alguns países têm feito muito pouco para 
atender as metas definidas junto ao Acordo 
do Clima. Outros países simplesmente não 
assinaram o acordo, e os EUA depois de 
assinarem, se retiraram do mesmo. Com o 

Ana Flávia Marinho
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Renovabio, o Brasil reafirma o seu compro-
misso com as metas de redução de emis-
sões de gases do efeito estufa, definidos 
no acordo, criando um mecanismo que 
permitirá a redução de aproximadamente 
600 milhões de tons de carbono, em CO2 
equivalente, nos próximos 10 anos. Esta 
emissão corresponde à emissão atual de 
cerca de dois anos no setor de transportes, 
e é portanto bastante relevante.

canal: de que forma os produtores 
estão se envolvendo no desenvolvi-
mento das metas do Renovabio?
As metas aprovadas para o Renovabio 
foram propostas pelo Comitê Renovabio, 
coordenado pelo Ministério de Minas e 
Energia, e submetidas à consulta publica 
no dia 4 de maio de 2018. Houve ampla 
participação dos principais agentes que 
atuam neste mercado. Foram recebidas 
126 contribuições de 36 entidades, asso-
ciações e indivíduos, através de 43 docu-
mentos separados.
 
canal: mundialmente, como tem sido 
a repercussão do programa?
A repercussão do Renovabio em todo o 
mundo tem sido enorme. O canal princi-
pal de comunicação tem sido a plataforma 
para o biofuturo, um grupo de 20 países 
que representam mais de 60% da popu-
lação do planeta, que tem contato com 
o Brasil como facilitador. Na COP-23, em 
Bonn, a plataforma apresentou uma de-

Divulgação/Datagro
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claração de visão, apoiada pela Agência 
Internacional de Energia (AIE) e Agência 
Internacional de Energia Renovável (IRE-
NA), indicando que para que seja atingido 
o objetivo de limitar o aquecimento global 
a 2°C é mandatório que até 2030 dobre 
a proporção da bioenergia e triplique a 
proporção os bicombustíveis  na demanda 
mundial de energia.
Há um senso de urgência em todo o mun-
do sobre a necessidade de se ampliar a 
produção e o uso de biocombustíveis , e 
que esta meta é factível para a produção 
de biocombustíveis produzidos de forma 
sustentável.
 
Canal: Em quanto tempo será possív-
el notar os impactos do Renovabio na 
produção nacional?
Acredito que os impactos já começaram 
a ser notados a partir deste ano, embora 
a implementação plena aconteça apenas 
a partir de janeiro de 2020. Nos primei-
ros 4 meses de 2018, foram gerados mais 
de 23.500 empregos diretos nos polos de 
Ribeirão Preto, Sertãozinho e Piracicaba, 
relacionados à indústria e comércio. É a 
economia começando a girar novamente 
para a produção de máquinas e equipa-
mentos, com o objetivo de aumentar a ca-
pacidade de produção de biocombustíveis 
no Brasil.
 
Canal: Haverá recuperação econômi-
ca do setor sucroenergético e das de-
mais cadeias produtivas atreladas a ele?
Sem duvida. O setor tem um grande efei-

to multiplicador, que mais recentemente 
vem sendo denominado de economia cir-
cular. Este efeito alimenta a venda de insu-
mos, equipamentos agrícolas e industriais, 
salários, e portanto o comercio e indústria 
locais.
 
Canal: Sobre a produção de açúcar e 
bioeletricidade, quais serão os cenários 
futuros? 
A produção de bioeletricidade será muito 
estimulada através do Renovabio, pois o 
programa induz o aumento de eficiência 
energética das unidades produtoras, o que 
vai levar a geração de mais excedentes ex-
portáveis. A produção de bioeletricidade, 
de etanol de segunda geração, de biogás 
e biometano para a geração elétrica e a 
substituição de diesel, serão alavancas de 
transformação e modernização da indús-
tria. Quanto ao açúcar, o ciclo de preços 
é inevitável, e no médio prazo haverá in-
vestimentos também para ampliação da 
produção de açúcar, sem comprometer no 
entanto as metas de produção de etanol. O 
Renovabio inclui mecanismos que incenti-
vam a estruturação do mercado de etanol 
em contratos, que devem aumentar a pre-
visibilidade e a estabilidade da produção 
do biocombustível. No mundo de energia, 
tão ou mais importante do que o preço, o 
que vale é a garantia e a estabilidade do 
suprimento. Com o Renovabio tendemos 
a ter no futuro menor sazonalidade nos 
preços de etanol, durante os períodos de 
safra e entressafra, com a possível estrutur-
ação do mercado em contratos.   

Agência Petrobras



c
a
n
a
l 

|  
ju

n
h

o
 d

e 
20

18

7

Brasil já tem 
mais de 13 GW de 

capacidade instalada

Eólica

O setor de energia eólica tem o que 
comemorar . É que o Brasil já tem 
mais de 13 GW de capacidade insta-

lada de energia eólica em mais de 520 par-
ques eólicos. Isso representa cerca de 6.600 
aerogeradores em operação pelo País, 80% 
deles no Nordeste. Essa infraestrutura gerou, 
no ano passado, 40,46TWh de energia, re-
presentando um crescimento de 26,2% em 
relação à geração do ano anterior e abaste-
cendo, mensalmente, uma população de 
cerca de 67 milhões de pessoas (cerca de 22 
milhões de residências). Em média, no ano 
passado, 7,4% de toda a geração injetada no 
Sistema Interligado Nacional veio de eólicas, 
sendo que elas chegaram a abastecer mais 
de 10% do País em agosto e setembro, me-
ses que fazem parte do período chamado 
de “safra dos ventos”.

“No Brasil, apesar de relativamente re-
cente, já que se desenvolveu com mais força 
nos últimos oito anos, a energia eólica já é 
uma fonte consolidada, com uma indústria 
80% nacionalizada e com ótimas perspecti-

vas de crescimento e investimento. No ano 
passado, a indústria eólica investiu R$ 11,4 
bilhões no Brasil. As eólicas representam 
hoje 8% da matriz elétrica e serão a segunda 
fonte em cerca de três anos. Além disso, a 
eólica tem demonstrado uma vitalidade im-
pressionante em pouco tempo. Um exem-
plo: no início deste ano, o Brasil subiu mais 
uma posição no Ranking Mundial do GWEC 
(Global Wind Energy Council) chegando à 
oitava posição. Em 2012, estávamos na 15º 
posição”, resume Elbia Gannoum, Presidente 
Executiva da ABEEólica.

O eficiente desenvolvimento da indús-
tria eólica no Brasil pode ser explicado pela 
ótima qualidade dos ventos brasileiros e 
também pelo forte investimento das em-
presas que, nos últimos oito anos, constru-
íram uma cadeia produtiva nacional para 
sustentar os compromissos assumidos e 
o enorme potencial de crescimento desta 
fonte de energia no Brasil.

Até 2023, serão instalados mais 4,7 GW e 
mais de 200 novos parques eólicos, levando 

o setor à marca de 17,8 GW, considerando 
apenas leilões já realizados e contratos fir-
mados no mercado livre. Com novos leilões, 
este número será maior.

“Todos estes números positivos mos-
tram não apenas um setor consolidado, mas 
demonstram que a energia eólica tenha um 
futuro promissor no Brasil. A energia pro-
duzida pelos ventos é renovável; não polui; 
possui baixíssimo impacto ambiental; con-
tribui para que o Brasil cumpra o Acordo do 
Clima; não emite CO2 em sua operação; tem 
um dos melhores custos benefícios na tarifa 
de energia; permite que os proprietários de 
terras onde estão os aerogeradores tenham 
outras atividades na mesma terra; gera ren-
da por meio do pagamento de arrenda-
mentos; promove a fixação do homem no 
campo com desenvolvimento sustentável; 
gera empregos que vão desde a fábrica até 
as regiões mais remotas onde estão os par-
ques e incentivam o turismo ao promover 
desenvolvimento regional”, resume Elbia.

Canal com ABEEólica

Divulgação/ABEEólica
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pEsquisa mostra quE 89% dos 
BrasilEiros gostariam dE podEr 
gErar EnErgia Elétrica Em casa

impostos 
diFicultam 

crescimento da 
enerGia renovável

FinanciaMEnto
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Reduzir a conta de energia elétrica é 
vontade tanto do empresário, como 
da dona de casa. Uma pesquisa re-

alizada no ano passado pelo Ibope Inte-
ligência mostra que aproximadamente 
nove em cada dez brasileiros (89%) gos-
tariam de poder gerar energia elétrica 
em casa. Ainda nesta pesquisa, 41% dos 
entrevistados declararam que a energia 
elétrica no país é muita cara. Já entre 36% 
para 39% afi rmam ser cara, enquanto 15% 
asseguram ser justa. 

Para atender o desejo da população de 
gerar a própria energia um caminho é o uso 
da energia solar fotovoltaica - energia obtida 
através da conversão direta da luz em eletri-
cidade. Segundo o Presidente Executivo da 
Associação Brasileira de Energia Solar Foto-
voltaica (Absolar), Rodrigo Lopes Sauaia, a 
tecnologia solar fotovoltaica é a fonte mais 
versátil. “O recurso, sol, é democrático, aces-
sível e disponível em qualquer região do 
país”, explica. 

Outra vantagem é ser um sistema de 
baixo curto de operação e manutenção. Os 
equipamentos são robustos, não possuem 
parte móvel e têm garantia de 25 anos, além 
de não apresentarem barulho e ainda não 
fazerem o uso de água. Devido a todas estas 
vantagens, o uso placas solares representa 

Cejane Pupulin

99,3% dos sistemas de mini ou microgera-
ção distribuída no país. O Brasil tem hoje 
24.565 destes sistemas, segundo dados da 
Absolar. 

A fonte solar no Brasil alcançou 1,1 GW 
em usinas em operação e atingiu em maio 

fazerem o uso de água. Devido a todas estas 
vantagens, o uso placas solares representa 

Rodrigo Lopes Sauaia, presidente-
executivo da Associação Brasileira de 
Energia Solar Fotovoltaica (Absolar)

Divulgação/ Absolar
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Rodrigo Pedroso, CEO do Grupo Pacto Energia e membro do conselho de 
administração da Absolar

marca histórica de 250 megawatts (MW) 
de potência instalada em sistemas de mi-
crogeração e minigeração distribuída solar 
fotovoltaica em residências, comércios, in-
dústrias, edifícios públicos e na zona rural. 
No campo da geração distribuída, são mais 
de 27 mil unidades consumidoras em ope-
ração, que juntas totalizam mais de 320 MW 
de capacidade. Atualmente, a potência de 
energia solar fotovoltaica centralizada brasi-
leira é de 965,3 MW e 246 MW da distribuída. 

A geração distribuída é produzida por 
micro, pequenos e médios produtores para 
consumo próprio e o excedente pode ser 
exportado para a rede. Em números de sis-
temas instalados, os consumidores residen-
ciais estão no topo da lista, representando 
77,4% do total. Em seguida, aparecem as 
empresas dos setores de comércio e servi-
ços (16%), consumidores rurais (3,2%), in-
dústrias (2,4%), poder público (0,8%) e ou-
tros tipos, como serviços públicos (0,2%) e 
iluminação pública (0,03%).

Em potência, os consumidores dos seto-
res de comércio e serviços lideram o uso da 
energia solar fotovoltaica, com 42,8% da po-
tência instalada no País, seguidos de perto 
por consumidores residenciais (39,1%), in-
dústrias (8,1%), consumidores rurais (5,6%), 
poder público (3,7%) e outros tipos, como 
iluminação pública (0,03%), e serviços públi-
cos (0,6%).

De acordo com a entidade, o Brasil pos-
sui hoje 27.803 sistemas solares fotovoltai-
cos conectados à rede, trazendo economia 
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e sustentabilidade ambiental a 32.924 uni-
dades consumidoras, somando mais de R$ 
1,9 bilhões em investimentos acumulados 
desde 2012, distribuídos ao redor de todas 
as regiões do País.

GARGAloS 
O setor de energia solar ainda precisa 

vencer desafios para crescer no Brasil. Esti-
mativas do Governo Federal indicam que 
até 2026 o país terá de geração distribuída a  
potência instaladas de 3,56 GW, o que repre-
sentaria 800 mil sistemas em solo brasileiro. 
Para Absolar este número é muito pequeno. 
“O Brasil possui uma alta irradiação solar. Te-
mos 80 milhões de unidades consumidoras, 
e o número esperado pelo Governo é de 
apenas 1%”, declara Sauaia. 

O Presidente Executivo da Absolar afirma 
que o principal entrave para este crescimen-

to são as faltas de linhas de financiamento 
para atender pessoas físicas. Uma boa notí-
cia foram as condições facilitadas liberadas 
em abril pelo Ministério da Integração Na-
cional, os Fundos Constitucionais para três 
regiões – Centro-Oeste, Norte e Nordeste, 
que apoiam a implantação de sistemas mi-
cro e minigeradores de energia elétrica por 
fontes renováveis para pessoas físicas. As 
linhas de crédito têm quase R$ 3,2 bilhões 
disponíveis para investimentos, associando 
juros muito abaixo das taxas de mercado e 
prazos mais longos de pagamento. 

Rodrigo Pedroso, CEO do Grupo Pacto 
Energia e membro do conselho de admi-
nistração da Absolar complementa que a 
cadeia produtiva cresce, mas atualmente a 
maior dificuldade está nas fábricas de mó-
dulos, pois o produto nacional ainda é mui-
to mais caro que o importado.  
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artigo

Recentemente, o Brasil parou, os combustíveis 
se esgotaram dos postos e muito se falou sobre 
diversifi cação da matriz energética. Entretanto, 

esta não é uma discussão momentânea. Ela vai mui-
to além da crise gerada e se debruça sobre impor-
tantes pontos como o desenvolvimento econômico, 
social e sustentável da economia rural e regional e, 
em âmbito global, a mitigação dos Gases de Efeito 
Estufa (GEE).

dentro deste contexto, precisamos avançar, 
ainda mais, na seara dos biocombustíveis, e se 
atentar aos desafios climáticos para os próximos 
anos. Afinal, de que forma o Brasil pode otimizar 
a produção de energia renovável, fortalecendo a 
sua economia e atingindo compromissos inter-
nacionais, como o Acordo de Paris? O Brasil, que 
tem a oportunidade de ser referência em tecno-
logia nesta área, liderando países em desenvol-
vimento, conta com metas direcionadas ao au-
mento da participação de bioenergia na matriz 
energética brasileira, em prol da redução de 37% 
das emissões totais de GEE até 2025. 

uma solução complementar ao etanol de 
cana-de-açúcar, de acordo com o estudo recém-
-lançado pela Agroicone, empresa que tem por 
objetivo produzir conhecimento em prol de uma 
agricultura sustentável, é o etanol de milho, que 
ganha evidência pela velocidade de expansão e 

pelos volumes de investimentos, principalmente 
na região centro-oeste do Brasil.

O País conta com a vantagem de um ambien-
te tropical, que possibilita, a partir dos avanços 
em tecnologia, o plantio de soja de ciclo curto e 
milho de segunda safra. Ambos garantem gran-
des estoques. Porém, o milho, muitas vezes, apre-
senta dificuldades logísticas para escoar a produ-
ção. visando resolver este entrave, os produtores 
de mato Grosso (mT), junto ao governo do Estado, 
desenvolvem um programa de transformação do 
excedente de milho em etanol, que está inserido 
no cenário mais amplo de busca pela industriali-
zação local e agregação de valor ao Estado.  

Por meio da pesquisa foi possível identificar 
resultados promissores sobre os aspectos socio-
econômicos. Ao construir uma fábrica com ca-
pacidade de produção de 500 milhões de litros 
etanol de milho, o estado do mT contará com a 
movimentação de, aproximadamente, R$ 1,5 bi-
lhão na fase de investimentos, assim como uma 
arrecadação adicional de R$ 80 milhões em im-
postos diretos e indiretos e a geração de 8,5 mil 
empregos diretos e indiretos. já na fase de ope-
rações, a arrecadação sobre vendas finais (Icms 
e PIs/cOFIns) se aproxima de R$ 130 milhões por 
ano. Ao considerar os efeitos totais ao longo da 
cadeia, anualmente, a substituição de gasolina 

Sofia Marques Arantes
Pesquisadora-visitante da 

Agroicone, doutoranda e 

mestre em Planejamento de 

Sistemas Energéticos pela 

Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP).

Greve, etanol, MilHo e 
Gee: o Que eSSaS PalavraS 
tÊM eM coMuM?
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importada por etanol movimenta R$ 2.541 mi-
lhões e gera um PIB de R$ 910 milhões adicionais 
àquilo que seria gerado com gasolina importada. 
Por fim, ainda se avalia a geração adicional de 4,5 
mil empregos diretos e indiretos e 80 milhões em 
arrecadação.

Em termos ambientais, o uso do etanol de mi-
lho nacional no lugar da gasolina reduz mais de 
70% das emissões em comparação com a gasoli-
na, podendo chegar a 97%. Além disso, é notória 
a diferença entre o etanol de milho brasileiro e o 
americano, uma vez que o primeiro usa o cavaco 

de madeira como combustível, ao invés de carvão 
ou gás natural, além disso o uso da segunda safra 
não demanda terra adicional.

Em linhas gerais, dispomos de alternativas 
rumo à descarbonização da matriz energética 
brasileira. O etanol de milho é uma delas e se 
caracteriza como suplemento aos biocombus-
tíveis já existentes, ampliando a diversificação 
de fontes de energia. Temos que continuar a de-
senvolver tecnologias que busquem alternativas 
sustentáveis, com benefícios sociais, ambientais e 
econômicos.
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Paraná é pioneiro 
em produção de 
biocombustível

Biogás

14
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Nos últimos anos, o investimento 
em energias renováveis no Brasil 
tem sido crescente. O setor de 

biogás tem se beneficiado desta boa fase, 
mas ainda há muito o que desenvolver. 
Entretanto, um estado em específico tem 
se destacado frente aos demais: o Paraná 
é referência no cenário nacional pelos 
seus projetos pioneiros de geração ener-
gética e preservação ambiental. 

Atualmente, 8,74% da matriz energé-
tica brasileira utiliza a biomassa como 
fonte, sendo 0,0791% vindos de resíduos 
sólidos urbanos e 0,0027% de resíduos 
animais, um total de 136.036kW resul-
tantes dessas duas fontes (além desses, 
usa-se também fontes agroindustriais, 
biocombustíveis líquidos e floresta).

O presidente da Associação Brasi-
leira de Biogás e Biometano (Abiogás), 
Alessandro Gardemann, entende que o 
motivo desse desenvolvimento parana-
ense está ligado ao fato de que, histo-
ricamente, a academia local sempre foi 
muito próxima do tema biogás. “Além 
disso, temos um setor agroindustrial pu-
jante e complementar”, avalia. Ele elen-
ca três iniciativas e investimentos em 
tecnologia que se destacam: primeiro o 
CIBiogas, em Foz do Iguaçu, e todo o in-
vestimento realizado no tema pela Itaipu 
Binacional, que se tornou uma fonte de 

Ana Flávia Marinho

Estado se destaca 
com projetos que 
são referência 
para o Brasil em 
soluções 
ambientais e 
econômicas para 
aproveitamento 
de passivos 

Paraná é pioneiro 
em produção de 
biocombustível
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referência para o setor em tecnologia, 
informações e difusão de conhecimen-
to; o projeto e investimento realizado no 
setor pela CS Bioenergia, utilizando lodo 
de esgotos da Sanepar integrados com 
resíduos do Ceasa e, futuramente, gran-
des geradores em Curitiba; e também o 
projeto com resíduos de cana-de-açúcar 
da Geo Energética no noroeste do Es-
tado. “O Paraná tem projetos das mais 
diversas escalas, com diversos resíduos 
operando comercialmente”, comenta 
Gardemann. Ele avalia que, apesar de o 
Paraná ainda não ter uma política de bio-
gás integrada, certamente é líder no de-
senvolvimento de tecnologia e uma das 
grandes referências nacionais para todos 
os temas ligados ao biogás.

Exemplos
Em São José dos Pinhais (Paraná), ao 

lado da estação de tratamento de esgo-
to (ETE) Belém foi instalada usina de bio-
gás da CS Bioenergia em parceria com a 
Companhia de Saneamento do Paraná 
(Sanepar), operando parcialmente des-
de junho de 2017. De forma audaciosa, 
a usina entra em operação gerando bio-
gás a partir de lodo de esgoto. Ou seja, o 
que seria um passivo ambiental se trans-
forma em ativo energético.  O investi-
mento foi de R$ 62 milhões e o tempo 
de implantação foi de dois anos e meio. 
Atualmente são empregados 15 colabo-

radores geridos por três diretores, núme-
ro que pode crescer quando ampliada a 
capacidade da planta.

Hoje, a capacidade de geração da 
usina é de 2,8 megawatts (MW), energia 
suficiente para atender a demanda de 
28 mil casas populares. Esse potencial 
pode ser ampliado caso haja expansão 
da planta, podendo gerar até 5,6MW. A 
energia será conectada à rede por Gera-
ção Distribuída (GD) e será utilizada para 
compensação das contas da Sanepar.

A presidente da CS Bioenergia, Fabia-
na Campos, explica que o lodo era um 
resíduo depositado em aterro sanitá-
rio, gerando grande passivo ambiental. 
“Agora, o que era problema, é matéria-
-prima para geração de energia. O siste-
ma é igual aos que utilizam outras maté-
rias-primas.” Segundo ela, os resultados 
são semelhantes à produção a partir de 
qualquer outra fonte, sendo que, neste 
caso, com adição de resíduos orgânicos, 
a performance de produção de gás pode 
ser melhorada. 

Outro grande projeto paranaense 
foi a primeira planta do Brasil a utilizar 
como matéria-prima uma mistura de es-
goto, restos orgânicos de restaurantes e 
poda de grama. Mensalmente, a unidade 
pode tratar 10 toneladas de resíduos ali-
mentares, gerados nos quatro restauran-
tes da área interna de Itaipu; 30 tonela-
das de poda de grama, provenientes dos 

Alessandro Gardemann, presidente 
da Associação Brasileira de Biogás 
e Biometano (Abiogás)

Divulgação/Abiogás
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O Paraná tem projetos 

das mais diversas 

escalas, com diversos 

resíduos operando 

comercialmente”

Alessandro 
Gardemann

400 hectares de área verde da empresa; 
e 300 mil litros de esgoto, oriundos dos 
prédios administrativos. 

Paulo Smidth, superintendente de 
Energias Renováveis da Itaipu Binacio-
nal, explica que a Unidade de Demons-
tração de Biogás e Biometano está ins-
talada dentro da hidrelétrica de Itaipu 
Binacional, próximo ao mirante do ver-
tedouro, e foi desenvolvida em parceria 
com o Centro Internacional de Energias 
Renováveis – Biogás (CIBiogás). A pro-
dução atual é de 4 mil m³ de biometano 
por mês e pode abastecer 80 veículos da 
frota da usina, considerando um consu-
mo médio mensal de 800 quilômetros 
por veículo. As obras civis da unidade ti-
veram início em 2015 e foram concluídas 
em 2016. A operação experimental teve 
início em março de 2017.

De acordo com o superintenden-
te, esse modelo pode ser replicado em 
qualquer município do Brasil, transfor-
mando o que seria descartado no meio 
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ambiente em um importante ativo ener-
gético capaz de trazer desenvolvimento 
econômico e social, além de servir como 
política pública para as prefeituras re-
solverem o problema do lixo urbano e 
atenderem às exigências da Política Na-
cional de Resíduos Sólidos de eliminar 
os lixões entre 2018 e 2021. “No Brasil, 
é mais comum a produção de biogás e 
geração de energia a partir do tratamen-
to de dejetos de animais. Entretanto, é 
possível produzir combustível verde, o 
biometano, a partir da decomposição de 
qualquer material orgânico. No caso de 
Itaipu, o esgoto com adição dos resíduos 
orgânicos e poda de grama é a perfeita 
combinação para geração do biogás que 
atenda nossas necessidades”, esclarece 
Smidth.

O resultado de todo este processa-
mento é o biogás, que passa pelo pro-
cesso de refino, pois não pode ser usado 
de forma bruta, por ter contaminantes 
prejudiciais ao motor do automóvel. Na 
refinaria são retirados o gás sulfídrico 
(enxofre), CO2 e água. O produto final, 
com até 96% de pureza, tem as caracte-
rísticas exatas do gás natural. O biome-
tano é pressurizado em 150 bars, para 
poder ser armazenado, abastecer os ci-
lindros dos veículos e ser utilizado.

O custo de implantação da planta de 
Itaipu, incluindo as pesquisas, é de R$ 2,1 
milhões. A usina funciona com demons-
tração e pesquisas e um dos objetivos é 
mostrar a viabilidade e a replicação de 

planta de biogás em todo o país, com 
grandes vantagens ambientais, econô-
micas e sociais. “Vale destacar que a tec-
nologia usada é 100% nacional, desen-
volvida considerando as características e 
as necessidades do mercado nacional, e 
custou menos de um terço de uma so-
lução que seria importada da Alemanha. 
Por isso, a planta tem viabilidade econô-
mica para ser replicada, seja em prefeitu-
ras, empresas, cooperativas ou comple-
xos turísticos resolvendo os problemas 
de lixões, resíduos orgânicos e esgoto”, 
pontua Smidth.

 
Outras regiões
O biogás está se desenvolvendo de 

maneira descentralizada em diversos 
estados do Brasil e com as mais diversas 
fontes. Alessandro Gardemann destaca 
Santa Catarina, que fez a primeira pro-
posta de um Marco Legal para o biogás. 
Além deste, São Paulo tem uma política 
pública de biogás há alguns anos e está 
regulamentando a adição de biometano 
ao gás natural, além de ter diversos pro-
jetos operando em aterros, inclusive a 
maior do Brasil de 29,5 megawatts (MW) 
em caieiras. Já o Ceará possui uma plan-
ta de biometano. “A ABiogás tem feito 
um trabalho de divulgação e esclareci-
mento do potencial do biogás em diver-
sos estados do Brasil. Acreditamos que é 
uma questão de tempo para os projetos 
saírem do papel”, acredita o presidente 
da entidade.  
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Cigarrinha-de-raiz é uma praga que 
assola os canaviais reduzindo a 
produtividade em até 80%. Ela é 

encontrada, praticamente, em todas as 
regiões canavieiras do Brasil. Este inseto 
começou a se tornar relevante após o iní-
cio da mecanização do manejo nos cana-
viais, com a ausência das queimadas. 

Com as máquinas, há o acúmulo de 
palha que contribuiu para manter a umi-
dade do solo, favorecendo o aumento da 
população da cigarrinha. A queimada na 
cana-de-açúcar era uma forma de controle 
cultural, porém essa tática ainda é realiza-
da apenas em regiões nas quais a queima 
ainda é permitida, contribuindo para a des-
truição das formas biológicas da cigarrinha-
-das-raízes, especialmente dos ovos. “Com 
a colheita mecanizada, a cobertura vegetal 
deixada ao solo favorece o ambiente para o 
desenvolvimento dessa praga”, explica Ana 
Paula Bonilha, especialista de Desenvolvi-
mento de Produto e Mercado da Ourofino 

Cejane Pupulin

Cigarrinha-de-raiz 
ameaça canaviais

Praga
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Agrociência.
Mas outros fatores também são associa-

dos à ocorrência da praga, como o histórico 
populacional da área, o manejo realizado,  
as variedades de cana-de-açúcar mais sus-
cetíveis e a época de corte do canavial.

Segundo o analista técnico do Instituto 
para o Fortalecimento da Agropecuária de 
Goiás (Ifag), Alexandro Alves, a mudança 
no manejo permitiu a proliferação da cigar-
rinha. “O inseto produz ovos, que se trans-
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ciGarrinha-de-raiz 
ameaça canaviais

formam em ninfas. Estas se alimentam das 
seivas das raízes e das folhas dos canaviais. 
Além disso, injetam toxinas na planta oca-
sionando a perda de produtividade”, expli-
ca. 

O ciclo do inseto inicia no período chu-
voso. “Estamos no momento crucial. Em 
Goiás, por exemplo, o verão é um momen-
to de atenção, pois temos a palhada no ca-
navial, além de uma amplitude térmica alta 
e umidade relativa o ar também elevada. 
Todos são fatores e condições favoráveis 
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que propiciam o desenvolvimento do inse-
to”, revela. 

o ciclo
A primeira geração do inseto, apesar de 

pequena, possui a capacidade de desenvol-
vimento até a fase adulta, que fará a postura 
da segunda geração, já em maior quanti-
dade. O pesquisador de Inseticidas da Ou-
rofino Agrociência, Helvio Campoy Costa 
Junior, complementa que no período chu-
voso, podem ser observados os altos níveis 
populacionais em campo, principalmente 
na segunda e terceira geração da praga. 
“Sendo assim, é extremamente importante 
realizar o controle no início do aparecimen-
to de adultos e ninfas provenientes de ovos 
sobreviventes da safra anterior (Diapausa)”, 
explica.  

Espuma das ninfas da 
cigarrinha-de-raiz

MS Fernandes Consultoria

Venda | Locação | Reforma
(62) 3297-4333

www.embtransformadores.com.br

TRANSFORMADORES
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Identificação
A infestação da cigarrinha-da-raiz é 

identificada pela presença de uma espuma 
esbranquiçada semelhante à espuma de 
sabão na planta. Para um controle eficaz, 
é imprescindível realizar o monitoramen-
to, que deve ser realizado após 15 dias do 
início do período chuvoso. “Detectar a pri-
meira geração permite um controle mais 
eficiente e, por isso, ele deve ser mantido 
durante todo o período de infestação – ou 
seja, entre os meses de março e abril”, orien-
ta Ana Paula Bonilha. 

Para identificar a praga nos canaviais e 
acompanhar o desenvolvimento popula-
cional, o indicado é que o agricultor realize 
amostragens nos talhões, em seis pontos 
por hectare, em dois metros de sulco por 
ponto. “Quanto maior o número de pontos 
amostrados, melhor será a representativida-
de da amostragem frente à população de 
cigarrinhas no canavial. Essa amostragem 
é realizada contando o número de formas 
biológicas - adultos e ninfas - que estão 
localizadas sob a palha na região das tou-
ceiras, sendo assim, é necessário afastar a 
camada de palha para observar os insetos”, 
explica Bonilha.  

Os canaviais novos sofrem mais com 
o ataque dessa praga, por isso devem ser 
priorizados no monitoramento, bem como 
áreas com histórico de alta infestação de ci-
garrinhas.

O ataque das cigarrinhas deixa as plan-
tas mais suscetíveis ao acesso de outros or-
ganismos. Um bom exemplo são os fungos 
fitopatogênicos que ocasionam prejuízos 
diretos - no desenvolvimento da planta 
- ou indiretos, que comprometem a quali-

Ana Paula Bonilha, especialista em 
Desenvolvimento de Produto e Mercado da 
Ourofino Agrociência

Helvio Campoy Costa Junior, 
pesquisador de Inseticidas da 
Ourofino Agrociência
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dade da matéria-prima, como a podridão 
vermelha.

Proteção
Atualmente, os principais métodos uti-

lizados para o manejo de cigarrinha-das-
-raízes na cultura da cana-de-açúcar são: 
controle químico, controle cultural, varie-
dades resistentes e controle biológico. Não 
existe um melhor método, a seleção entre 
controle químico e biológico está relacio-
nada com o nível de infestação do inseto 
na área, sendo que, por diversas vezes, há 
a necessidade de associação dos diferentes 
métodos de controle. “É importante salien-
tar que ambos os métodos podem ser utili-
zados em programas de manejo integrado 
de pragas”, explica Helvio Campoy Costa Ju-
nior, Pesquisador de Inseticidas da Ourofino 
Agrociência.

Alexandro complementa que o controle 
biológico é realizado com a pulverização do 
fungo metarhizium, de preferência em am-
biente favorável, que é na época chuvosa. 

“Após este primeiro controle, é importan-
te fazer  novamente uma nova contagem, 
para identificar os adultos e ninfas e verificar 
se é necessário outra ação, como a entrada 
de químicos. 

Mas, no entanto, a utilização de cada 
método demanda um planejamento pré-
vio para garantir o sucesso da ação. “Por 
exemplo, podemos utilizar inseticidas quí-
micos para controle de adultos e ninfas da 
praga, retirada ou afastamento da palha, 
expondo a linha da cana à maior incidência 
de radiação solar e diminuindo a umidade 
do solo, o que resulta em condições me-
nos favoráveis ao desenvolvimento de ci-
garrinhas, variedades que não apresentam 
grande suscetibilidade ao ataque da praga 
e, por fim, agentes de controle microbiano 
como os fungos entomopatogênicos.”, res-
salta o pesquisador de Inseticidas. Porém, 
todos os métodos citados anteriormente 
são possíveis de serem empregados de ma-
neira integrada e sustentável, mantendo a 
praga em baixos níveis populacionais.  
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Novas 
variedades

de cana  

Sucroenergético
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Melhoramento 
genético e 
tecnologia 
embarcada trazem 
opções mais 
resistentes a 
pragas e com 
características 
adequadas para 
cada região

Luiz Antonio Dias Paes, gerente de 
Marketing e Negócios do CTC

A alta produtividade da lavoura de 
cana está ligada a vários fatores. 
Além do clima, o plantio e manejo 

adequado são fundamentais para o su-
cesso na colheita. Hoje, os laboratórios es-
tão lado a lado do campo, com soluções e 
novidades que chegam para aumentar a 
produção e diminuir os gastos e impactos 
ambientais. Um dos ramos de pesquisas é 
o de desenvolvimento de novas varieda-
des de cana, que chegam adaptadas para 
diversas regiões e são resistentes a pragas 
comuns do setor sucroenergético. Para a 
safra 2018/19, estão previstos alguns lan-
çamentos. 

De acordo com o professor da Univer-
sidade Federal de Goiás, Américo José dos 
Santos Reis, membro da Rede Interuniver-
sitária para o Desenvolvimento do Setor 
Sucroenergético (Ridesa), são previstos 21 
lançamentos para este ano. “Todas as no-
vas variedades são mais produtivas, dentro 
do manejo recomendado, do que as varie-
dades já em uso, incluindo, principalmente 
maior adaptação ao plantio e a colheita me-
canizada. A Ridesa impõe uma forte pressão 
de seleção para sanidade, evitando ou mini-
mizando a possibilidade dessas novas varie-
dades serem atacadas por doenças”, explica.

De acordo com o professor, o processo 
de melhoramento da cana-de-açúcar, com-
parado com outras culturas, como milho e 
soja, por exemplo, é mais demorado devido 
ao fato de que, além da cana ser uma es-
pécie semi-perene, o seu genoma é muito 
complexo, e isso gera uma série de dificul-
dades aos programas de melhoramento.

Já o Centro de Tecnologia Canavieira 
(CTC) deve colocar no mercado dois lan-
çamentos, dois clones e a multiplicação da 
CTC20Bt. Luiz Antonio Dias Paes, gerente 

Ana Flávia Marinho

de Marketing e Negócios do CTC, comen-
ta que até o final da safra os clones devem 
ser disponibilizados, sendo que já estão em 
experimentação para validação dos clientes. 
Segundo ele, o processo de seleção é longo, 
levando em torno de 10 anos. Após o lan-
çamento, demora cerca de dois anos para 
validar em outras regiões.

Nesta safra, estarão disponíveis a multi-
plicação da CTC20Bt, primeira cana gene-
ticamente modificada do mercado. Além 
dessa novidade, a empresa está adaptando 
as variedades CTC 9002 e CTC 9005 para 
outras regiões e trabalha no lançamento de 
dois clones: CT022278 e CT049005.
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Universidade Federal de Alagoas (UFAL) – RB961003, RB971739, RB01494, RB011518, RB011549 e RB011941
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) – RB943047, RB021754 e RB041443
Universidade Federal de Goiás (UFG) – RB064125 e RB064292
Universidade Federal de Viçosa (UFV) – RB987917 e RB027040
Universidade Federal do Paraná (UFPR) – RB006970, RB006995, RB016916 e RB036152
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) – RB975375, RB005014, RB005983 e RB015935

Variedades de cana-de-açúcar a 
serem lançadas pela Ridesa
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A variedade CT022278 é lançada para 
ambientes intermediários a restritivos (fer-
tilidade mais baixa), para meio de safra. Ou 
seja, é mais rústica e se adapta a regiões 
com clima e solo restritivos, com déficit hí-
drico maior. Ela oferece alta produtividade 
e sanidade, não apresentando as principais 
doenças do setor, como ferrugem. Além dis-
so, é adaptada à colheita mecanizada, não 
sendo prejudicada pelo trânsito de maqui-
nas nos talhões ou compactação de solos, 
condições bastante agressivas. “Essa é uma 
variedade moderna, e tem que ter perfil que 
tenha bom desempenho sob condição de 
colheita com máquinas. O CTC só lança va-
riedades com esse perfil”, comenta Luiz An-
tonio Dias Paes. A espécie é adequada para 
regiões como Triângulo Mineiro e São Paulo.

Já o CT049005 é voltado para ambientes 
de condição de solo melhor, de bons a inter-
mediários, como Goiás e Minas Gerais. Além 
de manter as características da CT022278, 
floresce pouco, o que é desejável para cana 
comercial. A variedade é adequada para 
inicio a meio de safra e é sadia, tolerante às 
principais doenças – carvão, mosaico, fer-
rugem - e de alto perfilhamento (número 
grande de gomos por metro, condição fa-
vorável na hora do plantio, pois significa que 
tem mais gemas).

O CTC 9002 e o CTC 9005 são variedades 
já comerciais. Elas têm como principal carac-
terística a precocidade, ou seja, podem ser 
colhidas no inicio da safra com acúmulo de 
açúcar elevado. “Elas são muito produtivas e 
ricas no inicio de safra. Ao longo dos anos, a 
safra de cana foi desalongando - hoje come-
ça antes do que no passado, ainda no mês 
de março. A variedade precisa de acúmulo 
de açúcar alto para essa condição”, comenta 
Luiz Antonio Dias Paes. A primeira variedade 
já foi lançada há cerca de quatro anos e va-
lidada em toda a região canavieira. Originá-
ria de Goiás, foi desenvolvida após cerca de 
10 anos de pesquisa, e é mais voltada para 
final de safra. Já a segunda foi lançada em 
Ribeirão Preto e Piracicaba (adequada para o 
leste de São Paulo, Mato Grosso do Sul, Para-
ná) e agora é validada para regiões de climas 
diferentes, ampliando para Goiás e Triangulo 

Mineiro. “Nossa meta é diminuir o tempo de 
pesquisas para oito anos. Quanto mais tem-
po se tem no campo, fica-se sujeito a situ-
ações muito diferentes”, antecipa Dias Paes.

A transgênica CTC20Bt é uma variedade 
que sofreu transformação genética e já foi 
lançada comercialmente. Trata-se da primei-
ra cana transgênica comercial no mundo. 
Luiz Antonio Dias Paes comenta que “foi em-
butida numa variedade uma proteína que 
tem como característica controlar a broca 
da cana, principal praga do setor canavieiro. 
Ela gera prejuízos na ordem de R$5 bilhões 
por ano para o setor, somando perda de pro-
dutividade, rendimentos industriais e gastos 

Divulgação/Centro de Tecnologia Canavieira

Muda da variedade CTC20Bt,  que é a primeira cana transgênica comercial no mundo

para controle da praga.” Segundo o gerente, 
a aceitação do mercado foi elevadíssima. “Já 
fizemos a primeira entrega em grande esca-
la para setor agora no verão, terminando em 
abril. Entregamos mais de 400 hectares, que 
para introdução da variedade de cana é um 
número alto - geralmente são cerca de 50 
hectares. Temos horizonte de produção de 
mais dois mil hectares de mudas nos próxi-
mos anos.” Lançada no final da safra passada, 
a transgênica veio para resolver um proble-
ma enorme do setor. “Mesmo com manejo, 
sempre há uma infestação residual. Com a 
variedade, temos acima de 95% de eficiên-
cia de controle”, finaliza Paes.  
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Poucos setores no Brasil cresceram de forma tão robusta 
nos últimos 3 anos, período em que o País atravessou 
uma de suas piores crises econômicas, como o solar 

fotovoltaico. O setor destacou-se em comparação com a eco-
nomia nacional, crescendo a taxas de mais de 100% por ano 
desde 2013 e a Associação Brasileira de Energia Solar Fotovol-
taica (ABSOLAR) se orgulha de desempenhar papel relevante 
nesta trajetória.

Em 2017, o setor foi responsável pela geração de mais 
de 25 mil novos empregos diretos e indiretos, em sua maio-
ria qualificados e descentralizados ao redor do Brasil, con-
tribuindo para o desenvolvimento social, econômico e am-
biental das cinco regiões de nosso País.

Em janeiro de 2018, o setor ultrapassou a marca históri-
ca de 1 gigawatt (GW) operacionais no Brasil, posicionando 
o País dentro do prestigiado clube das 30 principais nações 
do mundo em energia solar fotovoltaica. Até o final do ano, 
o Brasil ultrapassará a marca de 2 GW.

Já são mais de 27 mil sistemas de geração distribuída 
solar fotovoltaica em telhados, fachadas e coberturas de 
residências, comércios, indústrias, edifícios públicos e pro-
priedades rurais, somando mais de 246 megawatts (MW) 
de potência e mais de R$ 1,6 bilhão em investimentos priva-
dos injetados na economia nacional.

O crescimento da microgeração e minigeração distribu-
ída solar fotovoltaica é impulsionado por diferentes fatores, 
entre eles a redução de mais de 75% no preço da energia 
solar fotovoltaica na última década e o aumento nas tari-
fas de energia elétrica. Hoje, o investimento em um sistema 
solar fotovoltaico retorna em entre 5 e 7 anos, sendo cada 
vez mais atrativo.

Desde a sua fundação, a ABSOLAR contribui de forma 
decisiva para este sucesso da fonte solar fotovoltaica no 
Brasil. Dentre as inúmeras iniciativas desenvolvidas, desta-
cam-se:

- Atuação junto ao Ministério da Integração Nacional 
na criação de novas linhas de financiamento para pesso-
as físicas e jurídicas, com recursos totais de R$ 3,2 bilhões 
disponíveis aos brasileiros das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste para gerar energia renovável e sustentável em 
suas próprias residências, empresas e propriedades rurais.

- Articulação para isentar o ICMS sobre a energia in-
jetada na rede e compensada na geração distribuída, via 
Convênio ICMS nº 16/2015. A ABSOLAR já viabilizou a ade-
são de 23 estados e do Distrito Federal, disponibilizando o 
benefício a mais de 181 milhões de brasileiros, ou seja 89,3% 
da população do País. Em 2018, a ABSOLAR batalha pela 

adesão do Amazonas, Paraná e Santa Catarina a este con-
vênio estratégico.

- Estruturação e lançamento do Programa Goiás Solar, 
em conjunto com o Governo do Estado de Goiás, programa 
estadual de referência que já triplicou as empresas atuando 
no Estado e multiplicou os investimentos e empregos do se-
tor na região.

- Participação na publicação da Portaria nº 643/2017, 
que autoriza o uso de energia solar fotovoltaica no Progra-
ma Minha Casa Minha Vida (MCMV). Os estudos contaram 
com a coordenação da FIESP e trabalhos técnicos da ABSO-
LAR, Furnas e parceiros.

- Proposição ao Ministério das Minas e Energia de um 
programa nacional solar fotovoltaico, com propostas 
como: contratação anual de 2 gigawatts (GW) de usinas 
solares fotovoltaicas por meio de leilões de energia elétrica; 
meta nacional de 1 milhão de telhados solares fotovoltai-
cos em residências, comércios, indústrias, edifícios públicos 
e na zona rural; e uma política industrial para reduzir preços 
de equipamentos nacionais aos consumidores.

O setor solar fotovoltaico deve muitas destas conquistas 
ao trabalho de um grupo de empreendedores voluntários 
que, sob a liderança inicial de Nelson Colaferro Junior, tive-
ram a iniciativa de fundar a ABSOLAR e conduzi-la ativa, 
forte e financeiramente saudável desde seus primeiros dias.

Há muito potencial e espaço para o setor solar fotovol-
taico crescer no Brasil. Projeções recentes da Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE) indicam que a fonte solar fotovol-
taica na matriz elétrica poderá ultrapassar 10% em 2030 da 
matriz elétrica nacional, ante 0,6% ao final de 2017.

A ABSOLAR terá um papel decisivo ao longo da evolu-
ção que aguarda o setor solar fotovoltaico nos próximos 
anos e décadas, período marcado por inúmeras transfor-
mações tecnológicas, econômicas, políticas, sociais e am-
bientais. O mundo caminha para um futuro repleto de ino-
vações como veículos elétricos, armazenamento de energia 
e, é claro, uma presença cada vez maior da energia solar 
fotovoltaica em áreas urbanas e rurais. Para fazer frente a 
estas mudanças, daremos início a um novo ciclo de estru-
turação interna da ABSOLAR, que permitirá à associação 
nacional de nosso setor continuar crescendo com força, 
contribuindo com competência para a estruturação de no-
vas políticas e programas para o setor e oferecendo serviços 
e benefícios valiosos para nossos associados. Você é nosso 
convidado especial para participar deste novo ciclo como 
associado da ABSOLAR, ajudando-nos a construir esta 
nova etapa da história de nosso setor no Brasil.

Rodrigo Lopes Sauaia 
Presidente Executivo da 

Associação Brasileira de Energia 

Solar Fotovoltaica (Absolar)

Ronaldo Koloszuk
Diretor da empresa Solar Group

Solar fotovoltaica: a fonte 
renovável do século XXI	
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